INDICAÇÃO Nº 
243
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido da criação de uma estrutura com a função específica de implantar uma política de promoção da igualdade racial, perene e sustentável, assegurando proposições políticas, instrumentos legais, programas e medidas concretas, destinadas a promover a igualdade racial e a proteger os direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos afetados pela discriminação racial e demais formas de intolerância, de modo a garantir o objetivo da justiça social e racial, com ênfase na população negra.  

Justificativa

A data de hoje, em que se comemora o Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, 21 de março, enseja o aprofundamento de reflexões sobre uma realidade que fingimos não existir. Exclusão, humilhação, exploração e profunda injustiça estão presentes, de forma velada ou escancarada, no cotidiano de 49% de afrodescendentes que vivem no Brasil.

Entendemos que o Governo do Estado tem um papel especialmente importante para a valorização da diversidade étnico-cultural e no combate à discriminação, notadamente a discriminação de natureza racial. Defendemos uma ação estatal que atue para tornar iguais as oportunidades, impulsionando de maneira especial os segmentos que continuam sendo alvo predileto de toda sorte de mazelas, ofensas a direitos e muita violência, tanto material quanto simbólica. 

Chega a ser inacreditável: quanto maior a escolaridade do negro, maiores são as suas chances de ficar desempregado. Quando ocupados, quanto maior o número de anos de estudo, menor o seu salário em relação aos brancos com a mesma escolaridade. Segundo o IBGE, os negros recebem, em média, 51% dos rendimentos dos trabalhadores brancos. Entre as pessoas com maior rendimento, 83,3% são brancos. A situação da mulher negra é ainda pior: vítima de dupla discriminação, racial e de gênero, ocupa a base da pirâmide social brasileira. 

A morte por causas externas também tem cor no Brasil. Os negros são as principais vítimas de homicídios, suicídios e acidentes de trânsito. Entre os homens brancos de 10 a 24 anos, os homicídios provocam 60,5 óbitos por mil habitantes, número que salta para 120 entre os negros.

Na saúde, pesquisa feita pela Fundação Oswaldo Cruz denuncia o racismo no Sistema Único de Saúde (SUS). O estudo concluiu que diagnósticos incompletos, muitas vezes porque o médico não se aproxima do paciente, e exames não solicitados são algumas das causas da maior incidência de AIDS, tuberculose, hipertensão arterial, câncer de colo de útero e mortalidade materna na população negra. 

Em qualquer indicador social do País o negro brasileiro ocupa as piores posições. A sociedade brasileira promove e aprofunda a desigualdade. Mas o povo negro nunca se curvou, resistiu e continua resistindo. Ao contrário do que reporta a história oficial, a trajetória dos negros no Brasil foi, desde seu início, marcada por lutas e intensa participação política. 

Durante séculos, os negros organizaram-se em quilombos, símbolos da luta pela sobrevivência e a liberdade. Tivemos outros movimentos importantes, como as revoluções dos Alfaiates e dos Malês, mas que foram praticamente “esquecidos” na história oficial brasileira. Mais recentemente, em 1995, mais de 30 mil manifestantes reuniram-se  em Brasília para acompanhar a apresentação do Programa de Superação do Racismo, pela Cidadania e a Vida. 

Os movimentos negro e de mulheres negras têm sido firmes em denunciar o mito da democracia racial. Também tem sido valiosa a sua contribuição para a definição de políticas públicas que combatam a desigualdade e a opressão racial e de gênero.

Em 2001, tivemos o Ano Internacional de Mobilização Contra o Racismo, a Discriminação e a Xenofobia, entre outras formas de intolerância. Em setembro daquele mesmo ano, a cidade de Durban, na África do Sul, antes palco do apartheid, recebeu mais de 16 mil representantes de 173 países para a III Conferência Mundial de Combate ao Racismo e à Xenofobia.

Na esteira da ampla mobilização, o movimento negro no Brasil cresce, reivindica e luta. Entre os avanços, temos a criação, pelo Governo Lula, da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial (Sepir). Com o status de ministério, o órgão nasceu exatamente no dia 21 de março de 2003.

A Sepir tem o papel de coordenar políticas de proteção aos direitos individuais e de grupos raciais e étnicos afetados pela discriminação e a intolerância, como negros, indígenas, árabes, palestinos e judeus. Tem dedicado especial atenção aos afrodescendentes, com resultados significativos.

O Governo do Estado precisa participar desse esforço e somar resultados. É fundamental promover uma visão positiva dos afrodescendentes em nossa sociedade, valorizando todos os aspectos da participação dos negros na construção do Brasil e despertando o entendimento sobre as razões que mantêm grande parte desses brasileiros à margem. 

Quando fui secretária de Educação de Santos (1989-1992), criei o programa Capoeira nas Escolas, que oferecia prática esportiva e difundia a cultura negra.  Na vereança, (1993-1994), transformei em lei a criação do Conselho da Comunidade Negra. No mesmo período, ocupei a presidência da Câmara de Santos e resgatei a importância do Dia de Quintino de Lacerda (13 de maio), transformando a data em mais instrumento da luta contra a discriminação.

Na qualidade de deputada estadual, defendo a instalação de uma Delegacia Especializada contra a Discriminação Racial na Baixada Santista. Sou autora do Projeto de 631/97, que obriga o Governo do Estado a apresentar etnias distintas nas publicidades oficiais, pois é notório que o mercado publicitário tende a privilegiar a participação de brancos. 

Em outra proposição parlamentar, reivindico que os currículos dos Cursos de Magistério contenham temáticas referentes ao preconceito racial. Na recém-encerrada legislatura, integrei a Frente Parlamentar pela Igualdade Racial da Assembléia Legislativa.

A paz e o desenvolvimento sócio-econômico, pelos quais tanto lutamos, passam necessariamente pela construção de uma sociedade livre de preconceitos e discriminações de qualquer natureza. Uma sociedade que assegure direitos e oportunidades a todos e todas.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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